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APELAÇÃO CÍVEL N. 0000024-30.2000.4.01.3600 (2000.36.00.000024-3)/MT
VOTO-VISTA

AGROPECUÁRIA DO CACHIMBO S/A, nos autos de Ação de Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária ajuizada pelo INCRA, em 07.01.2000, que tem por objeto o imóvel denominado “Gleba Cachimbo II, localizado no Município de Peixoto de Azevedo/MT, com área de 49.811,0574 hectares”, interpõe Recurso de Apelação (fls. 1434/1510) contra Sentença proferida pelo MM. Juiz Federal JULIER SEBASTIÃO DA SILVA, que:
(a) julgou “procedente o pedido” e homologou “os valores ofertados [pelo INCRA] com a inicial”: R$7.811.458,58 (sete milhões, oitocentos e onze mil, quatrocentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos), sendo R$7.134.509,12 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, quinhentos e nove reais e doze centavos) para a indenização da terra nua e cobertura vegetal natural, e R$676.949,46 (seiscentos e setenta e seis mil, novecentos e quarenta e nove reais e quarenta e seis centavos), para a indenização das benfeitorias; e
(b) condenou “a Expropriada [ora Recorrente] no ressarcimento das despesas processuais e no pagamento das custas e honorários advocatícios”, que arbitrou “em 1% do valor da indenização” (cf. Sentença de fls. 1425/1429).
Sustenta a Expropriada, ora Recorrente, em apertada síntese, que:

· a r. Sentença ora recorrida, proferida em 30.11.2009, “desrespeitou a determinação formulada pela 4ª Turma desse Egrégio Tribunal, que, em sua decisão de 03 de julho de 2006, quando julgou o apelo promovido pela Expropriada, determinou a produção de um novo laudo pericial” (fl. 1437), “como também determinou como deveria se portar o Juízo a quo, quanto às provas carreadas aos autos, em especial, a produzida de forma unilateral (avaliação administrativa, fls. 28/40, dos autos originários)” (fl. 1436);
· “o valor oferecido pelo INCRA e homologado pelo MM. Magistrado representa uma ofensa ao preceito constitucional da Justa indenização” (fl. 1443);
· a r. Sentença “contraria integralmente toda a prova carreada aos autos” (fl. 1445), pois os valores da indenização arbitrada estão “muito aquém do valor de mercado ([contrariando o] caput do art. 12, da Lei n. 8.629/1993) e dos valores praticados pelo Apelado na atualidade e que foram lançados” (fl. 1448) na “Tabela Referencial de Preços de Terras do Estado de Mato Grosso”, correspondente a “R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)” por hectare (fl. 1450);
· o valor ofertado pelo INCRA “foi de R$143,23 (cento e quarenta e três reais e vinte e três centavos) por hectare”, sendo que “o valor encontrado pelo perito na segunda perícia (fl. 951) foi de R$618,80 (seiscentos e dezoito reais e oitenta centavos) por hectare, (...) razoável e próximo do que representa a justa indenização” (fl. 1450);
· “o laudo do INCRA de fls. 28/40, que foi a base de fundamentação de toda a Sentença, foi feito de forma administrativa, unilateral, sem qualquer embargo ou acompanhamento, seja por parte do próprio Juízo, como do Ministério Público Federal e muito menos da mais prejudicada, a Expropriada” (fl. 1459), sendo, portanto, imprestável para o fim de indenizar o imóvel em questão, inclusive porque não incluiu “a indenização da cobertura florística” (fl. 1460), que, na hipótese, seria “aproveitável economicamente, quer pela acessibilidade à mesma para fins industriais, quer pela excelência das variedades das madeiras, quer pela fantástica quantidade” existente (fl. 1461);
· o “laudo do assistente técnico da expropriada”, que indica o valor de R$923,60 (novecentos e vinte e três reais e sessenta centavos) por hectare, foi confeccionado “dentro de um método mais justo, correto e condizente com a realidade, tendo como base estudos aprofundados, pesquisa de mercado, indicadores sérios” (fl. 1465), não se tratando de “valor astronômico ou que esteja fora do mercado imobiliário da rica região Norte de Mato Grosso, que vem passando, nesses últimos anos (...) [por] uma nova injeção de ânimo, progresso e desenvolvimento marcado pelos grandes investimentos que o Estado vem recebendo, em todos os seus setores, em especial, o agronegócio” (fl. 1466).
E, após esses argumentos, discorre a Apelante acerca da correção monetária, juros moratórios e compensatórios e honorários advocatícios (fls. 1466/1473), acessórios que também pleiteia em seu recurso. Apresenta, ainda, às fls. 1475/1508, “alguns documentos, como escrituras públicas, tabela do INCRA e outros”, para fazer “comparativo financeiro do valor atual por hectare”, requerendo, ao final, que:
(a) o valor da indenização da “terra nua, acessões naturais, matas, florestas e benfeitorias” seja arbitrado em “R$62.181.642,10 (sessenta e dois milhões, cento e oitenta e um mil, seiscentos e quarenta e dois reais e dez centavos)”, por representar “o justo preço do imóvel”, na forma do “artigo 12, da Lei Federal n. 8.629/1993”; ou, “em pedido sucessivo, na hipótese de não ser acolhido” esse valor, que seja “determinado o pagamento do valor global atribuído ao imóvel expropriado pelo Vistor Oficial, em R$33.216.906,40 (trinta e três milhões, duzentos e dezesseis mil, novecentos e seis reais e quarenta centavos), com as devidas correções”;
(b) “seja efetuado o pagamento da correção monetária devida, [e o] pagamento dos juros compensatórios e moratórios (Súmulas n. 74 e 110 e Súmula n. 70, todas do TFR), bem como a inversão da condenação dos honorários advocatícios (...), em 10% sobre o valor da diferença”;

(c) “seja o Expropriante condenado ao pagamento, também a título indenizatório, de todas as despesas processuais e extraprocessuais, nestas incluídos os honorários do Assistente Técnico, com respaldo na Súmula n. 69, do TFR” (cf. pedidos às fls. 1509/1510).
Na Sessão realizada em 29.08.2011, a Relatora Juíza Federal CLEMÊNCIA MARIA ALMADA LIMA DE ANGELO (convocada), proferiu voto dando parcial provimento à Apelação, reformando a

“... Sentença apelada para: 1) fixar o valor das benfeitorias em R$1.587.390,36 [um milhão, quinhentos e oitenta e sete mil, trezentos e noventa reais e trinta e seis centavos], conforme o primeiro laudo do perito judicial; 2) no período compreendido entre a data da imissão [01.06.2000 – cf. fl. 314] a 13.09.2001, os juros compensatórios devem ser fixados em 6% (seis por cento) ao ano, e, nos demais períodos, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano sobre a diferença entre o valor da indenização e os valores efetivamente disponibilizados ao expropriado; 3) os juros moratórios serão devidos a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito; 4) os honorários advocatícios, a serem suportados pela autarquia expropriante, deverão ser arbitrados em 3% (três por cento) sobre a diferença entre a oferta e a indenização, ambas corrigidas monetariamente; e 5) deverá a autarquia expropriante arcar com o pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do que dispõe o art. 19 da Lei Complementar n. 76/1993.” (cf. Voto de fls. 1552/1563)

Pedi vista para examinar melhor o processo, tendo em vista as duas perícias oficiais realizadas, inclusive em épocas distantes da imissão do INCRA na posse do imóvel, e as grandes diferenças entre os valores defendidos pelas partes, para a justa indenização do imóvel expropriado, na espécie.

Vejamos.

1.
Da Anulação da r. Sentença Proferida em 09.06.2004 e da Realização de Nova Perícia.

Inicialmente, verifico que, em 09.06.2004, o MM. Juiz a quo, JULIER SEBASTIÃO DA SILVA sentenciou o feito, fixando a indenização da terra nua de acordo com a oferta inicial do INCRA (Laudo de fls. 28/40), em R$7.134.386,15 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e quinze centavos); e a indenização das benfeitorias de acordo com a 1ª Perícia Judicial (Laudo de fls. 384/446), em R$1.587.390,36 (um milhão, quinhentos e oitenta e sete mil, trezentos e noventa reais e trinta e seis centavos). Determinou, ainda, a incidência de correção monetária, juros compensatórios e moratórios e bem assim condenou o INCRA ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 2% (dois por cento) da diferença entre o valor total da indenização e o total da oferta (cf. Sentença de fls. 716/725).
Apelaram, naquela ocasião, ambas as partes, tendo esta eg. 4ª Turma, na assentada de 03.07.2006, por unanimidade, dado “parcial provimento à apelação dos Expropriados e à remessa oficial, tida por interposta, ficando prejudicada a apelação do INCRA, nos termos do voto da Relatora”, Juíza Federal ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO FONSECA (convocada), que anulou a Sentença e determinou “a realização de nova perícia, com observância da metodologia própria”, com base nos seguintes fundamentos, que destaco, na íntegra:
“Alegaram os apelantes, em suas razões de recurso, que o valor do bem expropriado a que chegou o MM. Juiz Federal a quo, não reflete o justo preço, razão pela qual buscam o acatamento do Laudo Administrativo (no caso do INCRA – fls. 770/782), ou o acatamento de valores diferenciados para a terra nua (no caso dos expropriados – fls. 730/768), ou, ainda, a anulação da v. sentença a quo e o retorno dos autos ao Juízo de origem para a realização de nova perícia (730/768).

Na espécie, o imóvel foi avaliado pelo perito do INCRA em R$7.134.386,15 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e quinze centavos [sic – a avaliação total do INCRA foi de R$7.811.458,58]) (fl. 09), pelo Perito Oficial em R$14.070.251,91 (quatorze milhões, setenta mil, duzentos e cinqüenta e um reais e noventa e um centavos) (fls. 430/431) e pelo Assistente Técnico dos expropriados em R$14.810.325,94 (quatorze milhões, oitocentos e dez mil, trezentos e vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos) (fl. 599).

Afigura-se, data venia, assistir razão parcial aos expropriados.

Frise-se que para se verificar se o valor da indenização ofertada cumpre o determinado pelo art. 184, da Constituição Federal e art. 12, da Lei n. 8.629/1993, com a redação dada pela Medida Provisória n. 2.183, de 27.07.2001, faz-se mister algumas considerações a respeito do conceito de justo preço.

O mencionado art. 12, da Lei n. 8.629/1993, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.183/2001, considera como justa indenização aquela ‘(...) que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e benfeitorias indenizáveis, observados (...)’ a localização e dimensão do imóvel, sua aptidão agrícola, área ocupada e ancianidade das posses, sua funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.

Nesses termos, tem-se que a indenização do bem expropriado deve ser justa e prévia, de forma a assegurar o valor de mercado do bem, não podendo, todavia, essa indenização, ser superior ao preço que o mesmo imóvel alcançaria no mercado imobiliário, sob pena de enriquecimento ilícito do expropriado.

Destarte, impende salientar, que a teor do que dispõe o art. 12, § 1º, da Lei Complementar n. 76/1993, o julgador não está adstrito aos laudos periciais, podendo utilizar-se de outros meios objetivos de conhecimento, inclusive a pesquisa de mercado.

Com efeito, para a fixação do valor da terra, urge que sejam considerados a localização do imóvel, as características da região, tais como meios de transporte e comunicação, relevo, clima, vegetação, solo e sua respectiva classificação e aptidão agrícola, recursos hídricos, vias de acesso e se estas perduram durante todo o ano. Após, deve ser pesquisado os valores de mercado para o hectare da terra na região do imóvel expropriado.

Tem-se, dessa forma, que a indenização, ora analisada, tem por finalidade precípua recompor o patrimônio do desapropriado, não podendo seu valor ser aquém ou além do preço que o mesmo imóvel adquiriria no mercado imobiliário, sob pena de enriquecimento ilícito do expropriado ou lucro para o expropriante. 

Na espécie, o laudo administrativo do INCRA (fls. 28/62) de fl. 09, concluiu pela indenização total de R$7.811.458,58 (sete milhões, oitocentos e onze mil, quatrocentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos) (fl. 40).

O laudo pericial às fls. 384/563, por sua vez, atribuiu à terra nua e às benfeitorias o valor total de R$14.070.251,91 (quatorze milhões, setenta mil, duzentos e cinqüenta e um reais e noventa e um centavos) (fls. 430/431).

Por fim, o parecer técnico divergente apresentado às fls. 596/614, atribuiu ao imóvel desapropriando o valor total de R$14.810.325,94 (quatorze milhões, oitocentos e dez mil, trezentos e vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos) (fl. 599).

De fato, considerando a enorme divergência existente entre os mencionados laudos, faz-se necessária a realização de uma nova perícia a fim de que a matéria seja submetida à análise técnica por parte de Engenheiro Agrônomo apto a avaliar as disparidades encontradas nos três laudos apresentados e produzir laudo pericial conclusivo, a fim de que este Juízo possa amealhar condições objetivas para fixar o preço da indenização dentro do parâmetro constitucionalmente exigido.

Não é possível acatar, de imediato, o laudo do perito oficial porque apresenta irregularidades, tais como: adotou valores similares aos praticados em outros negócios, sem dados que confirmem a semelhança entre o imóvel desapropriando e os imóveis tomados como parâmetro, mormente no que diz respeito à extensão; fez incidir juros de 6% (seis por cento) sobre as transações que utilizou para determinar o preço de mercado (fls. 384/446), causando distorções nos valores encontrados; por fim, verifica-se que utilizou índices de capacidade de uso da terra de forma a possibilitar distorções no valor final do imóvel. Dessa forma, não permite conclusão segura no sentido de que o valor apurado corresponde fidedignamente ao preço de mercado do imóvel.

Por outro lado, não se pode acolher a pretensão do INCRA de utilizar o laudo por ele apresentado na inicial, eis que unilateral, sem fidelidade temporal, como previsto nos §§ 1º e 2º, do art. 12 da LC n. 76/1993, não se prestando para subsidiar a sentença, de forma que é necessário novo laudo para apuração fidedigna do valor de mercado do imóvel, representativo da justa indenização.

Nesse mesmo sentido é o posicionamento desta Corte Regional Federal, conforme se depreende dos acórdãos cujas ementas seguem abaixo transcritas:

‘ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL RURAL. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. PREÇO DE MERCADO. INEXISTÊNCIA DE APURAÇÃO FIDEDIGNA. REALIZAÇÃO. NOVA PERÍCIA. ANULAÇÃO. SENTENÇA. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. APELO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. As questões levantadas em preliminar, assim como a apreciação do agravo retido, restaram prejudicadas em face do decidido sobre o mérito.

2. O perito oficial reduziu consideravelmente a área a ser indenizada levando-se em conta a área registrada. Contudo, não houve medição da área.

3. O perito oficial não juntou a pesquisa de preços e, depois de calcular a média dos valores da terra nua, aplica o resultado apenas para terras classificadas na classe I. Ainda, não explicitou o vistor oficial se com a indenização da cobertura florística o valor do imóvel superaria o de mercado.

4. A indenização em ação de desapropriação deve levar em consideração o preço que mais se ajuste ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação, cabendo, nos moldes do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar n. 76/1993, ao laudo pericial, a partir da pesquisa de mercado, a definição da justa indenização.

5. Como não houve medição da terra, nem mesmo apuração fidedigna do preço de mercado do imóvel, é razoável a realização de uma nova perícia.

6. Os laudos unilaterais das partes também não podem ser adotados.

7. Agravo retido prejudicado e apelo parcialmente provido para, anulando a sentença a quo, determinar seja realizada nova perícia.’ (AC n. 1997.36.00.004440-5/MT, 4ª Turma, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, julgado por unanimidade em 03.08.2004, publicado no DJ do dia 09.09.2004 p.09).

‘DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO. 

I – Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado, é de anular-se o laudo pericial, de forma que outro seja realizado em obediência ao postulado constitucional do justo preço. 

II – Apelações dos expropriados e do Incra providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, avaliando-se conjuntamente a terra nua e acessões, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/1993, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum.’ (AC n. 1997.30.00.002616-5/AC, 3ª Turma, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, julgado por unanimidade em 07.06.2005, publicado no DJ do dia 17.06.2005 p.29)
Frise-se, outrossim, que a prova pericial, apesar de ser da essência do processo expropriatório, a teor do que dispõe o art. 12, § 1º, da Lei Complementar n. 76/1993, o julgador não está adstrito à mesma podendo utilizar-se de outros meios objetivos de conhecimento, inclusive a pesquisa de mercado.

Contudo, no caso em análise, data venia de eventual entendimento em contrário, não se pode prescindir de nova prova pericial, sobretudo em face da grande diferença entre os valores indenizatórios alcançados pelo laudo administrativo e pelo perito oficial.” (cf. Voto de fls. 818/820)
O julgado restou assim ementado:

“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO PELA TERRA NUA. LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO. 

1. Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado, é de anular-se a sentença para confecção de novo laudo pericial, de forma a guardar obediência ao postulado constitucional do justo preço.

2. Apelação dos expropriados e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, nos termos do art. 12 da Lei n. 8.629/1993, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum.
3. Apelação do INCRA prejudicada.” (cf. fl. 823)

Opôs, o INCRA, Embargos de Declaração (fls. 837/843) contra esse decisum, que foram, por unanimidade, rejeitados por esta 4ª Turma, na assentada de 14.11.2006, consoante Acórdão de fls. 847/851, transitado em julgado em 05.03.2007 (cf. Certidão de fl. 856).
Pois bem, retornaram os autos à instância de origem e foi produzida nova Perícia, consoante Laudo de fls. 913/991, com os Anexos de fls. 994/1217. Manifestaram-se o INCRA (fls. 1229/1239) e a Expropriada (fls. 1243/1257, com Anexos de fls. 1258/1381) e, após a apresentação das Razões Finais (INCRA, às fls. 1386/1397; Expropriada, às fls. 1399/1412 e Ministério Público Federal, às fls. 1415/1422), sobreveio a r. Sentença ora recorrida, em que, como já se mencionou, o mesmo Juiz Federal, Dr. JULIER SEBASTIÃO DA SILVA julgou “procedente o pedido” e homologou “os valores ofertados com a inicial”: R$7.811.458,58 (sete milhões, oitocentos e onze mil, quatrocentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos), sendo R$7.134.509,12 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, quinhentos e nove reais e doze centavos) para a indenização da terra nua e cobertura vegetal natural, e R$676.949,46 (seiscentos e setenta e seis mil, novecentos e quarenta e nove reais e quarenta e seis centavos), para a indenização das benfeitorias.
Ressalte-se que, dessa feita, o MM. Juiz singular acolheu, na íntegra, os valores inicialmente oferecidos pelo INCRA, lembrando que, quando da prolação da 1ª Sentença, a que foi anulada, ele havia considerado a oferta inicial apenas para a indenização da terra nua, sendo que, para a indenização das benfeitorias, considerou o 1º Laudo Oficial produzido nos autos.
Diante desse contexto, alega a Expropriada/Apelante, entre outros argumentos, que a r. Sentença ora recorrida, proferida em 30.11.2009, “desrespeitou a determinação formulada pela 4ª Turma desse Egrégio Tribunal, que (...) determinou a produção de um novo laudo pericial” (fl. 1437), “como também determinou como deveria se portar o Juízo a quo, quanto às provas carreadas aos autos, em especial, a produzida de forma unilateral (avaliação administrativa, fls. 28/40, dos autos originários)” (fl. 1436).
Pois bem, o que considerou esta eg. 4ª Turma, quando do julgamento ocorrido em 03.07.2006, foi que era necessária a realização de nova perícia, em razão da “enorme divergência existente” entre os Laudos do INCRA, do Perito do Juízo e da Expropriada.
E mais. Considerou o Órgão Julgador, naquela ocasião, que (1) não era “possível acatar, de imediato, o laudo do perito oficial”, porque apresentava “irregularidades”, ao mesmo tempo em que (2) não se podia acolher o laudo do INCRA, em razão de ser “unilateral, sem fidelidade temporal”, concluindo, assim, que não se podia “prescindir de nova prova pericial, sobretudo em face da grande diferença entre os valores indenizatórios”.

Assim, é certo que as provas até então produzidas nos presentes autos não foram desqualificadas, de plano, por esta eg. 4ª Turma, por isso que, repito, ao não ter elementos seguros para fixar a justa indenização, na hipótese, “dentro do parâmetro constitucionalmente exigido”, determinou a feitura de nova perícia, consignando, no entanto, naquela ocasião, que a finalidade da nova perícia era submeter tal “divergência” à “análise técnica por parte de Engenheiro Agrônomo apto a avaliar as disparidades encontradas nos três laudos apresentados e produzir laudo pericial conclusivo”.

É certo, ademais, que, consoante precedente mencionado pela em. Relatora, por ocasião daquele julgamento em 2006, nessa nova perícia, deveria se “levar em consideração o preço” que mais se ajustasse “ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação, cabendo, nos moldes do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar n. 76/1993, ao laudo pericial, a partir da pesquisa de mercado, a definição da justa indenização”.
Nesse ponto, para ilustrar a disparidade verificada entre os valores apresentados para a presente hipótese, ocasionada tanto pelas irregularidades apontadas por esta 4ª Turma, em 2006, quanto pela distância temporal decorrida entre os Laudos Oficiais – mais de seis anos –, é necessário espelhar um resumo das avaliações realizadas no imóvel e carreadas aos presentes autos, consoante Quadro a seguir:

	Data
	Avaliação
	Fls.
	VTN/ha (R$)
	Terra Nua (R$)
	Benfeitorias (R$)
	Total (R$)

	01.10.1999
	INCRA (oferta inicial)
	28 a 40
	143,23
	7.134.437,75
	677.020,83
	7.811.458,58

	01.08.2002
	1ª Perícia Oficial
	384 a 446
	250,60
	12.482.861,55
	1.587.390,36
	14.070.251,91

	23.09.2002
	Expropriada (“corrige” 1ª Perícia)
	597 a 614
	265,46
	13.222.935,58
	1.587.390,36
	14.810.325,94

	15.10.2008
	2ª Perícia Oficial
	913 a 991
	618,80
	30.823.082,32
	2.393.824,38
	33.616.906,70

	10.11.2008
	Expropriada (“corrige” 2ª Perícia) OBS**
	1272 a 1325
	923,60
	46.243.324,72

10.741.149,60 (cob.florística)
	5.197.167,78
	62.181.642,10


OBS**: a Expropriada considerou a área do imóvel como sendo 50.166,6915ha (cf. fl. 1322), sendo que o correto é 49.811,0574 hectares; acresceu, ainda, indenização, em separado, da cobertura florística.
Com efeito, diante desse Quadro e de tudo o mais que consta dos presentes autos, verifico que a 2ª Perícia Oficial e bem assim a “correção” dela, procedida pela Expropriada, apresentam-se imprestáveis para o fim de alcançar a justa indenização, na hipótese, por isso que não levaram em consideração todos os parâmetros delineados por esta eg. 4ª Turma em 2006, os quais não é demais repetir, consoante tópicos a seguir:
(1) o “art. 12, da Lei n. 8.629/1993, com a redação que lhe deu a Medida Provisória n. 2.183/2001, considera como justa indenização aquela ‘(...) que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e benfeitorias indenizáveis, observados (...)’ a localização e dimensão do imóvel, sua aptidão agrícola, área ocupada e ancianidade das posses, sua funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias”;
(2) “a teor do que dispõe o art. 12, § 1º, da Lei Complementar n. 76/1993, o julgador não está adstrito aos laudos periciais, podendo utilizar-se de outros meios objetivos de conhecimento, inclusive a pesquisa de mercado”; 
(3) “faz-se necessária a realização de uma nova perícia a fim de que a matéria seja submetida à análise técnica por parte de Engenheiro Agrônomo apto a avaliar as disparidades encontradas nos três laudos apresentados e produzir laudo pericial conclusivo, a fim de que este Juízo possa amealhar condições objetivas para fixar o preço da indenização dentro do parâmetro constitucionalmente exigido”;

(4) a 1ª Perícia Oficial apresentou “irregularidades, tais como: adotou valores similares aos praticados em outros negócios, sem dados que confirmem a semelhança entre o imóvel desapropriando e os imóveis tomados como parâmetro, mormente no que diz respeito à extensão; fez incidir juros de 6% (seis por cento) sobre as transações que utilizou para determinar o preço de mercado (fls. 384/446), causando distorções nos valores encontrados; por fim, verifica-se que utilizou índices de capacidade de uso da terra de forma a possibilitar distorções no valor final do imóvel”;
(5) o laudo apresentado pelo INCRA não pode ser utilizado, de plano, “eis que unilateral, sem fidelidade temporal, como previsto nos §§ 1º e 2º, do art. 12 da LC n. 76/1993, não se prestando para subsidiar a sentença, de forma que é necessário novo laudo para apuração fidedigna do valor de mercado do imóvel, representativo da justa indenização”; 
(6) “a indenização em ação de desapropriação deve levar em consideração o preço que mais se ajuste ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação, cabendo, nos moldes do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar n. 76/1993, ao laudo pericial, a partir da pesquisa de mercado, a definição da justa indenização”. 
Ressalte-se, ademais, que outras irregularidades porventura encontradas nos Laudos já carreados aos autos – o do INCRA, o da 1ª Perícia Oficial e o 1º da Expropriada –, além das que já foram apontadas, deverão ser corrigidas nessa nova Perícia, que, repito, deverá ser efetivada a partir dos preços de mercado existentes ao tempo da desapropriação, vale dizer, ao tempo em que o Expropriante/INCRA foi imitido na posse do imóvel (01.06.2000), para o que poderá o Perito utilizar todos os elementos de que possa se valer, como, por exemplo, a “Tabela Referencial de Preços de Terras do Estado de Mato Grosso” para a nota agronômica apurada para o imóvel expropriado, que estava em vigor naquela época, fonte de preços mencionada tanto pela Expropriada (cf. fl. 1450) quanto pelo Ministério Público Federal (fls. 619 e 651).

É de se consignar, nesse contexto, que qualquer valorização/desvalorização ocorrida a posteriori da imissão do INCRA na posse do imóvel não pode ser concedida à Expropriada, ou dela debitada, sob pena de se estar desviando da justa indenização constitucionalmente garantida. Ou, nas palavras utilizadas pela eminente Relatora, no julgamento ocorrido em 2006:
“Tem-se, dessa forma, que a indenização, ora analisada, tem por finalidade precípua recompor o patrimônio do desapropriado, não podendo seu valor ser aquém ou além do preço que o mesmo imóvel adquiriria no mercado imobiliário [à época da imissão na posse], sob pena de enriquecimento ilícito do expropriado ou lucro para o expropriante.” (cf. fl. 818 – grifei)
Isto posto, por tais razões e fundamentos, divergindo da eminente Relatora, dou provimento à Remessa Oficial, tida por interposta, para anular a r. Sentença e determinar a realização de outra Perícia, observados os parâmetros supra delineados, que, repito, foram definidos em 2006, por este Órgão julgador; e julgo prejudicado o Recurso de Apelação da Expropriada.
É como voto.
Desembargador Federal Mário César Ribeiro
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